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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : AGROPECUÁRIA CARIOCA S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  ESPECIAL.  
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185-A DO  CTN.  INDISPONIBILIDADE  DE  BENS E 
DIREITOS DO DEVEDOR. ANÁLISE RAZOÁVEL  DO  ESGOTAMENTO DE 
DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. NECESSIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DA CVM A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial 1.377.507/SP, da relatoria do Min. OG FERNANDES, julgado sob o rito do 
art. 543-C do  CPC/1973, firmou o entendimento de que as disposições do art. 
185-A do CTN abrangerão todo  e  qualquer bem ou direito do devedor, observado 
como limite o valor  do  crédito  tributário,  e  dependerão  do preenchimento dos 
seguintes requisitos: (i) citação do executado; (ii) inexistência de pagamento  ou  
de  oferecimento de bens à penhora no prazo legal; e, por fim, (iii) não terem sido 
encontrados bens penhoráveis. 

2.   No caso em apreço, se discute a indisponibilidade universal 
de bens, ou seja, a constrição de todos os bens do devedor, desse modo, deve tal 
medida ser deferida com cuidadosa cautela, após o exequente ter demonstrado 
que foram frustradas as diligências possíveis a fim de encontrar outros bens do 
executado. Nesse passo, a Corte local afirmou que a exequente não demonstrou, 
como lhe competia, a adoção das diligências para localização de bens do 
devedor.

3.   Agravo Regimental da CVM a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 07 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1789866 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2019 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.757 - PE (2013/0090670-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : AGROPECUÁRIA CARIOCA S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMISSAO 

DE VALORES MOBILIÁRIOS, contra a decisão que negou provimento ao Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS PREVISTA NO 

ART.185-A DO CTN. MEDIDA EXCEPCIONAL. NECESSIDADE DE 

DEMONSTRAÇÃO DE FRUSTRAÇÃO DE DILIGÊNCIAS 

ANTERIORES PARA LOCALIZAR OS BENS DO DEVEDOR. 

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que o 

recurso especial versa sobre um pedido de simples expedição de mandado de 

penhora livre, como previsto pela Lei 6.830/1980 e pelo CPC/1973, razão pela qual 

o recurso especial deve ser provido.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada.

4.   É o relatório.
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VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  

ESPECIAL.  EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185-A DO  CTN.  

INDISPONIBILIDADE  DE  BENS E DIREITOS DO DEVEDOR. 

ANÁLISE RAZOÁVEL  DO  ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA 

LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. NECESSIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL DA CVM A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Recurso Especial 1.377.507/SP, da relatoria do Min. OG 

FERNANDES, julgado sob o rito do art. 543-C do  CPC/1973, firmou o 

entendimento de que as disposições do art. 185-A do CTN 

abrangerão todo  e  qualquer bem ou direito do devedor, observado 

como limite o valor  do  crédito  tributário,  e  dependerão  do 

preenchimento dos seguintes requisitos: (i) citação do executado; (ii) 

inexistência de pagamento  ou  de  oferecimento de bens à penhora 

no prazo legal; e, por fim, (iii) não terem sido encontrados bens 

penhoráveis. 

2.   No caso em apreço, se discute a indisponibilidade 

universal de bens, ou seja, a constrição de todos os bens do devedor, 

desse modo, deve tal medida ser deferida com cuidadosa cautela, 

após o exequente ter demonstrado que foram frustradas as diligências 

possíveis a fim de encontrar outros bens do executado. Nesse passo, 

a Corte local afirmou que a exequente não demonstrou, como lhe 

competia, a adoção das diligências para localização de bens do 

devedor.

3.   Agravo Regimental da CVM a que se nega 

provimento.

1.   O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 

Especial 1.377.507/SP, da relatoria do Min. OG FERNANDES, julgado sob o rito do 

art. 543-C do  CPC/1973, firmou o entendimento de que as disposições do art. 
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185-A do CTN abrangerão todo  e  qualquer bem ou direito do devedor, observado 

como limite o valor  do  crédito  tributário,  e  dependerão  do preenchimento dos 

seguintes requisitos: (i) citação do executado; (ii) inexistência de pagamento  ou  

de  oferecimento de bens à penhora no prazo legal; e, por fim, (iii) não terem sido 

encontrados bens penhoráveis. 

2.   A decretação da indisponibilidade de bens decorre do 

insucesso na localização de bens pela credora - regularmente citada - de modo 

que cabe ao órgão judicial a expedição de ofícios aos órgãos e entidades 

mencionadas  no  art.185-A do CTN, com vistas a gravar  bens porventura  não  

identificados nas  diligências  da credora ou bens futuros.

3.   No caso em apreço, se discute a indisponibilidade universal 

de bens, ou seja, a constrição de todos os bens do devedor, desse modo, deve tal 

medida ser deferida com cuidadosa cautela, após o exequente ter demonstrado 

que foram frustradas as diligências possíveis a fim de encontrar outros bens do 

executado. Nesse passo, a Corte local afirmou que a exequente não demonstrou, 

como lhe competia, a adoção das diligências para localização de bens do 

devedor.

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental 

da CVM. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0090670-9 REsp 1.376.757 / PE

Números Origem:  00001014120124050000  00158561820044058300  1014120124050000  
101412012405000001  121813  158561820044058300

PAUTA: 07/02/2019 JULGADO: 07/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : AGROPECUÁRIA CARIOCA S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Fiscalização da Comissão de Valores 
Mobiliários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : AGROPECUÁRIA CARIOCA S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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